
DE PETRÓPOLIS6 CIDADE
Quinta-feira, 29 de janeiro de 2026

ATO ME ADM 006 /2026

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PETRÓPOLIS NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
PELA LEGISLAÇÃO EM VIGOR E EM 
CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 48, 54 
E 55 DA LEI COMPLEMENTAR 101/00.

RESOLVE
Art. 1º - Publicar o Relatório de Gestão 
Fiscal referente ao 3º Quadrimestre de 

2025, na forma dos anexos 1,5 e 6.
Art. 2º - Os dados contidos no relatório 
foram extraídos dos balancetes contábeis  
referentes aos meses de janeiro de 2025 
a dezembro de 2025.
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 23 de janeiro de 
2026.

Junior Coruja
Presidente

Marquinhos Almeida
1º Vice-Presidente

Octavio Sampaio
2º Vice-Presidente

Thiago Damaceno
1º Secretário

Profª Lívia
2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS
PUBLICAÇÃO OFICIAL - 29/01/2026

ATA DA 61ª SESSÃO DO 2º PERÍODO 
LEGISLATIVO DE 2025
    Aos dezoito dias do mês de dezembro do 
ano de dois mil e vinte e cinco, centésimo 
octogésimo segundo ano de Fundação da 
cidade de Petrópolis, no Salão Plenário da 
Câmara Municipal de Petrópolis, verificado o 
quórum e havendo número legal, às dez ho-
ras e vinte e oito minutos o Vereador Octávio 
Sampaio declarou aberta a presente Sessão 
com os seguintes dizeres: Feliz a nação cujo 
Deus é o Senhor. Sob a proteção de Deus e 
em nome do povo de Petrópolis damos início 
aos nossos trabalhos. Em seguida, solicitou 
o Vereador Thiago Damaceno que realizasse 
a leitura da ata anterior e do expediente. Lida 
a ata anterior esta resta aprovada. EXPE-
DIENTE: GP Veto nº: 648/2025 CMP 
(10553/2025); GP Veto nº: 649/2025 CMP 
(10554/2025); GP Veto nº: 650/2025 CMP 
(10555/2025); GP Veto nº: 651/2025 CMP 
(10556/2025); GP Veto nº: 652/2025 CMP 
(10557/2025); GP Veto nº: 653/2025 CMP 
(10558/2025); GP Veto nº: 654/2025 CMP 
(10559/2025); GP Projeto de Lei nº: 647/2025 
CMP (10541/2025); GP Diversos nº: 
943/2025 CMP (10544/2025); GP Diversos 
nº: 944/2025 CMP (10545/2025); GP Diver-
sos nº: 942/2025 CMP (10546/2025); GP Di-
versos nº: 924/2025 CMP (10547/2025); GP 
Diversos nº: 941/2025 CMP (10548/2025); 

Projeto de Lei nº: 10543/2025 do Vereador 
Dudu; Emenda Modificativa nº: 10515/2025 
da Vereadora Gilda Beatriz; Projeto de Reso-
lução nº: 9380/2025 do Vereador Dudu;  Pro-
jeto de Resolução nº: 9652/2025 do Verea-
dor Gil Magno; Projeto de Resolução nº: 
9712/2025 do Vereador Léo França; Indica-
ção Legislativa nº: 10538/2025 do Vereador 
Wesley Barreto; Indicação nº: 10512 e 
10513/2025 do Vereado Júnior Paixão; Indi-
cação nº: 10560 e 10561/2025 da Vereadora 
Gilda Beatriz; Indicação nº: 10562/2025 do 
Vereador Tiago Leite;  Terminada a leitura do 
EXPEDIENTE, o Senhor Presidente, passou 
a palavra aos Senhores Vereadores inscritos 
para fazer uso da tribuna, convidando assim 
a primeira Vereadora: 1) JÚLIA CASAMAS-
SO, PSOL – Iniciou a sua fala cumprimen-
tando os demais Vereadores, os presentes, a 
imprensa e os telespectadores. Tratou das 
fortes chuvas enfrentadas mais uma vez pela 
cidade no dia anterior. Destacou que, infeliz-
mente, não se tratava de um episódio isolado 
nem seria o último, ressaltando que Petrópo-
lis segue sem estar devidamente preparada 
para esse tipo de evento. Apontou a ausên-
cia de políticas eficazes de prevenção e lem-
brou que, desde a terça-feira anterior, já ha-
via previsão meteorológica indicando a che-
gada de chuvas intensas, o que permitiria a 
adoção antecipada de medidas preventivas. 
Segundo ela, decisões fundamentais deixa-

ram de ser tomadas a tempo, como a decre-
tação de ponto facultativo e a orientação para 
que a população permanecesse em casa, 
saindo apenas em casos de extrema neces-
sidade e diretamente para os pontos de 
apoio. No entanto, alertou que a situação 
desses pontos de apoio continua crítica. In-
formou o recebimento de inúmeros vídeos e 
denúncias e afirmou que seguirá insistindo 
na pauta da prevenção, tema que vem sendo 
defendido desde 2023. Lembrou que, ainda 
em 2023, visitou todos os 68 pontos de apoio 
então listados no município e que, a partir 
dessa experiência, foi construída uma políti-
ca municipal específica para esses equipa-
mentos, com protocolos claros para o mo-
mento de abertura. Ressaltou que a respon-
sabilidade frequentemente recai sobre a 
educação, especialmente sobre diretoras, 
professoras e funcionários que residem pró-
ximos aos pontos de apoio, razão pela qual 
os protocolos dividiram essa responsabilida-
de com a Defesa Civil, que deve assumir 
papel central no funcionamento desses es-
paços. Destacou ainda a importância da atu-
ação da assistência social e do trabalho inter-
setorial e comprometido entre as secretarias. 
Além disso, afirmou que ainda existem duas 
políticas fundamentais aguardando aprecia-
ção e votação na Câmara, ambas decorren-
tes de projetos de lei já protocolados. Solici-
tou aos demais vereadores que leiam as 

DESPESA COM PESSOALDESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADASDESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADASLIQUIDADAS INSCRITASINSCRITAS
EM RESTOS AEM RESTOS A

PAGARPAGAR
NÃONÃO

PROCESSADOSPROCESSADOS
(b)(b)

01/202501/2025 02/202502/2025 03/202503/2025 04/202504/2025 05/202505/2025 06/202506/2025 07/202507/2025 08/202508/2025 09/202509/2025 10/202510/2025 11/202511/2025 12/202512/2025

TOTALTOTAL
(ÚLTIM OS 12(ÚLTIMOS 12

MESES)MESES)
(a)(a)

DESPESA BRUTA COMDESPESA BRUTA COM
PESSOAL (I)PESSOAL (I)

2.144.126,492.144.126,49 2.640.650,842.640.650,84 2.329.099,962.329.099,96 2.341.613,522.341.613,52 2.350.848,212.350.848,21 3.007.080,153.007.080,15 2.390.184,642.390.184,64 2.359.655,792.359.655,79 2.451.399,312.451.399,31 2.237.094,902.237.094,90 2.347.454,122.347.454,12 3.342.991,813.342.991,81 29.942.199,7429.942.19 9,74 354.624,13354.624,13

Pessoal AtivoPessoal Ativo 2.018.226,432.018.226,43 2.432.586,762.432.586,76 2.150.989,052.150.989,05 2.153.891,772.153.891,77 2.170.437,232.170.437,23 2.851.256,542.851.256,54 2.225.084,452.225.084,45 2.204.185,542.204.185,54 2.193.576,802.193.576,80 2.203.566,942.203.566,94 2.247.154,462.247.154,46 3.232.996,493.232.996,49 28.083.952,4628.083.952,46 354.624,13354.624,13

Vencimentos, Van tagens e
Outras Despesas Variáveis

1.741.764,26 2.027.375,40 1.776.828,02 1.777.495,95 1.794.059,12 2.474.869,55 1.844.368,25 1.824.406,74 1.814.298,59 1.823.998,42 1.862.392,48 2.596.896,55 23.358.753,33 354.624,13

Obrigações Patronais 276.462,17 405.211,36 374.161,03 376.395,82 376.378,11 376.386,99 380.716,20 379.778,80 379.278,21 379.568,52 384.761,98 636.099,94 4.725.199,13 0,00

Pessoal Inativo ePessoal Inativo e
Pensionist asPensionistas

125.900,06125.900,06 208.064,08208.064,08 178.110,91178.110,91 187.721,75187.721,75 180.410,98180.410,98 155.823,61155.823,61 165.100,19165.100,19 155.470,25155.470,25 257.822,51257.822,51 33.527,9633.527,96 100.299,66100.299,66 109.995,32109.995,32 1.858.247,281.858.247,28 0,000,00

Aposentadorias, Reserva e
Reformas

83.868,62 143.810,68 122.097,70 129.057,72 123.174,78 106.276,52 114.326,70 101.186,98 203. 316,63 21.795,18 61.947,85 66.967,43 1.277.826,79 0,00

Pensões 42.031,44 64.253,40 56.013,21 58.664,03 57.236,20 49.547,09 50.773,49 54.283,27 54.505,88 11.732,78 38.351,81 43.027,89 580.420,49 0,00

Outras Despesas de PessoalOutras Despesas de Pessoal
Decorrentes de ContratosDecorrentes de Contratos
de Terceirização ou dede Terceirização ou de
Contratação de FormaContratação de Forma
Indireta (§ 1º do art. 18 daIndireta (§ 1º do art. 18 da
LRF)LRF)

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Despesa com Pessoal nãoDespesa com Pessoal não
ExecutadaExecutada
OrçamentariamenteOrçamentariamente

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

DESPESAS NÃODESPESAS NÃO
COMPUTADAS (II) (§ 1º do art .COMPUTADAS (II) (§ 1º do art.
19 da LRF)19 da LRF)

635.102,97635.102,97 375.595,44375.595,44 190.653,18190.653,18 201.704,67201.704,67 225.582,94225.582,94 169.503,18169.503,18 222.808,39222.808,39 166.186,70166.186,70 273.317,68273.317,68 66.215,6766.215,67 161.672,20161.672,20 166.257,44166.257,44 2.854.600,462.854.600,46 0,000,00

Indenizações por Demissão
e Incentivos à Demissão
Voluntária e Deduções
Constitucio nais

509.202,91 167.531,36 12.542,27 13.982,92 45.171,96 13.679,57 57.708,20 10.716,45 15.495,17 32.687,71 61.372,54 56.262,12 996.353,18 0,00

Decorrentes de Decisão
Judicial de Período Anterior
ao da Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios
Anteriores de Período
Anterior ao da Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados

125.900,06 208.064,08 178.110,91 187.721,75 180.410,98 155.823,61 165.100,19 155.470,25 257.822,51 33.527,96 100.299,66 109.995,32 1.858.247,28 0,00

Agentes Comunitários de
Saúde e de Combate às
Endemias com Recursos
Vinculados (CF, art. 198, §11)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Parcela dedutível referente
ao piso salarial do
Enfermeiro, Técnico de
Enfermagem, Auxiliar de
Enfermagem e Parteira
(ADCT, art. 38, §2º)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Deduções
Constitucionais ou Legais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COMDESPESA LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I - II)PESSOAL (III) = (I - II)

1.509.023,521.509.023,52 2.265. 055,402.265.055,40 2.138.446,782.138.446,78 2.139.908,852.139.908,85 2.125.265,272.125.265,27 2.837.576,972.837.576,97 2.167.376,252.167.376,25 2.193.469,092.193.469,09 2.178.081,632.178.081,63 2.170.879,232.170.879,23 2.185.781,922.185.781,92 3.176.734,373.176.734,37 27.087.599,2827.087.599,28 354.624,13354.624,13

DESPESA COM PESSOALDESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADASDESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADASLIQUIDADAS INSCRITASINSCRITAS
EM RESTOS AEM RESTOS A

PAGARPAGAR
NÃONÃO

PROCESSADOSPROCESSADOS
(b)(b)

01/202501/2025 02/202502/2025 03/202503/2025 04/202504/2025 05/202505/2025 06/202506/2025 07/202507/2025 08/202508/2025 09/202509/2025 10/202510/2025 11/202511/2025 12/202512/2025

TOTALTOTAL
(ÚLTIM OS 12(ÚLTIMOS 12

MESES)MESES)
(a)(a)
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGALAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.565.150.415,24

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 0,00

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 0,00

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 1.565.150.415,241.565.150.415,24

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DT P (VI) = (III a + III b) 27.442.223,41 1,75

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 93.909.024,91 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 89.213.573,66 5,70

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 84.518.122,41 5,40
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGALAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.565.150.415,24

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 0,00

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 0,00

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 1.565.150.415,241.565.150.415,24

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DT P (VI) = (III a + III b) 27.442.223,41 1,75

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 93.909.024,91 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 89.213.573,66 5,70

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 84.518.122,41 5,40
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IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOSIDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE DEDISPONIBILIDADE DE

CAIXA BRUTA CAIXA BRUTA 
(a)(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRASOBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
FINANCEIRAFINANCEIRA

VERIFICADA NOVERIFICADA NO
CONSÓRCIOCONSÓRCIO

PÚBLICOPÚBLICO
(f)(f)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA

LÍQUIDA (ANTESLÍQUIDA (ANTES
DADA

INSCRIÇÃO EMINSCRIÇÃO EM
RESTOS ARESTOS A

PAGAR NÃOPAGAR NÃO
PROCESSADOSPROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)DO EXERCÍCIO)

(g) = (a – (b + c + d(g) = (a – (b + c + d
+ e) - f)+ e) - f)

RESTOS ARESTOS A
PAGARPAGAR

EMPENHADOSEMPENHADOS
EE

NÃONÃO
LIQUIDADOSLIQUIDADOS

DO EXERCÍCIODO EXERCÍCIO
(h)(h)

EMPENHOSEMPENHOS
NÃONÃO

LIQUIDADOSLIQUIDADOS
CANCELADOSCANCELADOS

(NÃO(NÃO
INSCRITOSINSCRITOS

PORPOR
INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA
LÍQUIDALÍQUIDA
(APÓS A(APÓS A

INSCRIÇÃOINSCRIÇÃO
EM RESTOS AEM RESTOS A
PAGAR NÃOPAGAR NÃO

PROCESSADOSPROCESSADOS
DODO

EXERCÍCIO)EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)(i) = (g - h)

Restos a Pagar Liquidados eRestos a Pagar Liquidados e
Não PagosNão Pagos Restos a PagarRestos a Pagar

Empenhados eEmpenhados e
NãoNão

Liquidados deLiquidados de
ExercíciosExercícios
AnterioresAnteriores

(d)(d)

DemaisDemais
ObrigaçõesObrigações
FinanceirasFinanceiras

(e)(e)

De ExercíciosDe Exercícios
AnterioresAnteriores

(b)(b)

Do ExercícioDo Exercício
(c)(c)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I)TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 8.988.585,278.988.585,27 30.251,0530.251,05 305.833,63305.833,63 17.704,9917.704,99 7.537.903,307.537.903,30 0,000,00 1.096.892,301.096.892,30 1.096.892,301.096.892,30 0,000,00 0,000,00

Recursos Não Vinculados de Impostos 8.988 .585,27 30.251,05 305.833,63 17.704,99 7.537.903,30 0,00 1.096.892,30 1.096.892,30 0,00 0,00

Outros Recursos não Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II)TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II) 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Recursos Vinculados à EducaçãoRecursos Vinculados à Educação 0,000 ,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Transferências do FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados à SaúdeRecursos Vinculados à Saúde 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 0,0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados Recursos Vinculados à Assistência Socialà Assistência Social 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS)Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) 0,000,00 0,000,0 0 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Demais Vinculações Decorrentes de TransferênciasDemais Vinculações Decorrentes de Transferências 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto
Educação, Saúde e Assistência)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Vinculações Decorrent es de Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Vinculações LegaisDemais Vinculações Legais 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação
e à Saúde)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos de Alienação de Bens/Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde,
Assistência e Previdência)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Vinculações Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos ExtraorçamentáriosRecursos Extraorçamentários 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

Outras VinculaçõesOutras Vinculações 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III)TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00
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Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano
Previdenciário)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano
Financeiro)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (IV) = (I + II + III)TOTAL (IV) = (I + II + III) 8.988.585,278.988.585,27 30.251,0530.251,05 305.833,63305.833,63 17.704,9917.704,99 7.537.903,307.537.903,30 0,000,00 1.096.892,301.096.892,30 1.096.892,301.096.892,30 0,000,00 0,000,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOSIDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE DEDISPONIBILIDADE DE

CAIXA BRUTA CAIXA BRUTA 
(a)(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRASOBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
FINANCEIRAFINANCEIRA

VERIFICADA NOVERIFICADA NO
CONSÓRCIOCONSÓRCIO

PÚBLIC OPÚBLICO
(f)(f)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA

LÍQUIDA (ANTESLÍQUIDA (ANTES
DADA

INSCRIÇÃO EMINSCRIÇÃO EM
RESTOS ARESTOS A

PAGAR NÃOPAGAR NÃO
PROCESSADOSPROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)DO EXERCÍCIO)

(g) = (a – (b + c + d(g) = (a – (b + c + d
+ e) - f)+ e) - f)

RESTOS ARESTOS A
PAGARPAGAR

EMPENHADOSEMPENHADOS
EE

NÃONÃO
LIQUIDADOSLIQUIDADOS

DO EXERCÍCIODO EXERCÍCIO
(h)(h)

EMPENHOSEMPENHOS
NÃONÃO

LIQUIDADOSLIQUIDADOS
CANCELADOSCANCELADOS

(NÃO(NÃO
INSCRITOSINSCRITOS

PORPOR
INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA
LÍQUIDALÍQUIDA
(APÓS A(APÓS A

INSCRIÇÃOINSCRIÇÃO
EM RESTOS AEM RESTOS A
PAGAR NÃOPAGAR NÃO

PROCESSADOSPROCESSADOS
DODO

EXERCÍCIO)EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)(i) = (g - h)

Restos a Pagar Liquidados eRestos a Pagar Liquidados e
Não PagosNão Pagos Restos a PagarRestos  a Pagar

Empenhados eEmpenhados e
NãoNão

Liquidados deLiquidados de
ExercíciosExercícios
AnterioresAnteriores

(d)(d)

DemaisDemais
ObrigaçõesObrigações
FinanceirasFinanceiras

(e)(e)

De ExercíciosDe Exercícios
AnterioresAnteriores

(b)(b)

Do ExercícioDo Exercício
(c)(c)

Notas:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.                    
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros                    
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Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano
Previdenciário)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano
Financeiro)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (IV) = (I + II + III)TOTAL (IV) = (I + II + III) 8.988.585,278.988.585,27 30.251,0530.251,05 305.833,63305.833,63 17.704,9917.704,99 7.537.903,307.537.903,30 0,000,00 1.096.892,301.096.892,30 1.096.892,301.096.892,30 0,000,00 0,000,00
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INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
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VERIFICADA NOVERIFICADA NO
CONSÓRCIOCONSÓRCIO

PÚBLIC OPÚBLICO
(f)(f)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA

LÍQUIDA (ANTESLÍQUIDA (ANTES
DADA

INSCRIÇÃO EMINSCRIÇÃO EM
RESTOS ARESTOS A

PAGAR NÃOPAGAR NÃO
PROCESSADOSPROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)DO EXERCÍCIO)

(g) = (a – (b + c + d(g) = (a – (b + c + d
+ e) - f)+ e) - f)

RESTOS ARESTOS A
PAGARPAGAR

EMPENHADOSEMPENHADOS
EE

NÃONÃO
LIQUIDADOSLIQUIDADOS

DO EXERCÍCIODO EXERCÍCIO
(h)(h)

EMPENHOSEMPENHOS
NÃONÃO

LIQUIDADOSLIQUIDADOS
CANCELADOSCANCELADOS

(NÃO(NÃO
INSCRITOSINSCRITOS

PORPOR
INSUFICIÊNCIAINSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADEDISPONIBILIDADE
DE CAIXADE CAIXA
LÍQUIDALÍQUIDA
(APÓS A(APÓS A

INSCRIÇÃOINSCRIÇÃO
EM RESTOS AEM RESTOS A
PAGAR NÃOPAGAR NÃO

PROCESSADOSPROCESSADOS
DODO

EXERCÍCIO)EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)(i) = (g - h)

Restos a Pagar Liquidados eRestos a Pagar Liquidados e
Não PagosNão Pagos Restos a PagarRestos  a Pagar

Empenhados eEmpenhados e
NãoNão

Liquidados deLiquidados de
ExercíciosExercícios
AnterioresAnteriores

(d)(d)

DemaisDemais
ObrigaçõesObrigações
FinanceirasFinanceiras

(e)(e)

De ExercíciosDe Exercícios
AnterioresAnteriores

(b)(b)

Do ExercícioDo Exercício
(c)(c)

Notas:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.                    
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros                    
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDARECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTREVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 1.565.150.415,24

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 0,00

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 1.565.150.415,24

DESPESA COM PESSOALDESPESA COM PESSOAL VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP 27.442.223,41 1,75

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <6,00%> 93.909.024,91 6,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <5,70%> 89.213.573,66 5,70

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <5,40%> 84.518.122,42 5,40

DÍVIDA CONSOLIDADADÍVIDA CONSOLIDADA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIAVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 120,00

GARANTIAS DE VALORESGARANTIAS DE VALORES VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIAVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 22,00

OPERAÇÕES D E CRÉDITOOPERAÇÕES DE CRÉDITO VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 0,00 16,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 7,00

RESTOS A PAGARRESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOSRESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIODO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS ADISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSINSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)DO EXERCÍCIO)

Valor Total 1.096.892,30 0,00
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDARECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTREVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 1.565.150.415,24

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 0,00

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 1.565.150.415,24

DESPESA COM PESSOALDESPESA COM PESSOAL VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP 27.442.223,41 1,75

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <6,00%> 93.909.024,91 6,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <5,70%> 89.213.573,66 5,70

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <5,40%> 84.518.122,42 5,40

DÍVIDA CONSOLIDADADÍVIDA CONSOLIDADA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIAVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 120,00

GARANTIAS DE VALORESGARANTIAS DE VALORES VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIAVALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 22,00

OPERAÇÕES D E CRÉDITOOPERAÇÕES DE CRÉDITO VALORVALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA% SOBRE A RCL AJUSTADA

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 0,00 16,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 7,00

RESTOS A PAGARRESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOSRESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIODO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS ADISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSINSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)DO EXERCÍCIO)

Valor Total 1.096.892,30 0,00
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matérias e esclareçam eventuais dúvidas, a 
fim de possibilitar sua aprovação e a consoli-
dação dessas políticas como permanentes 
no município. A primeira trata da Política Mu-
nicipal de Defesa Civil, que estabelece dire-
trizes e normas específicas para o fortaleci-
mento da Secretaria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil, considerada essencial para ga-
rantir ações efetivas de prevenção. A segun-
da refere-se à política do Cadastro de Traba-
lhadores Temporários (CAT), voltada à atua-
ção em situações de desastre. Nesse ponto, 
ressaltou que muitos dos integrantes dos 
Núcleos de Defesa Civil Comunitária, res-
ponsáveis pela abertura dos pontos de apoio 
em momentos de crise, atuam de forma vo-
luntária. Embora reconheça e valorize o vo-
luntariado, enfatizou que não se pode permi-
tir que uma pauta tão séria dependa exclusi-
vamente desse tipo de trabalho. Defendeu 
que os profissionais que arriscam suas vidas, 
mantêm os pontos de apoio abertos e pres-
tam socorro à população sejam devidamente 
cadastrados e remunerados por meio de um 
cadastro específico de trabalho temporário 
para situações de desastre, como períodos 
de chuvas intensas. Reforçou, assim, o pedi-
do para que a Câmara se debruce sobre es-
sas matérias, afirmando que somente dessa 
forma será possível avançar de maneira con-
creta na política de prevenção, fundamental 
para a preservação da vida. Lembrou os epi-
sódios recentes, com carros sendo arrasta-
dos, bueiros entupidos devido ao acúmulo de 
lixo, vias interditadas e alagamentos, desta-
cando a necessidade de uma política firme e 
estruturada de prevenção. Também voltou a 
enfatizar a ausência de uma política munici-
pal de habitação em Petrópolis, apontando 
que mais de 70 mil pessoas vivem sem mo-
radia digna, muitas delas em áreas de risco. 
Defendeu a implementação de uma política 
séria e comprometida, capaz de garantir tan-
to habitação quanto prevenção. Por fim, ao 
encerrar sua fala, abordou a reforma da pre-
vidência, destacando que se tratava da últi-
ma sessão plenária do ano e que havia um 
requerimento de urgência para a votação da 
matéria. Considerou a situação extremamen-
te complicada, relatando que houve reuniões 
e diálogos com sindicatos, representantes 
dos servidores e aposentados, nos quais te-
ria sido acordado que apenas a alíquota se-
ria votada. No entanto, criticou o fato de que 
o texto apresentado contempla a reforma 
completa, sem a complementação prometida 
para compensar aqueles que passarão das 
alíquotas de 11% e 12% para 14%. Questio-
nou a ausência da compensação previamen-
te acordada com o Executivo Municipal e re-
afirmou a posição contrária ao texto da refor-
ma da previdência. Afirmou que existem al-
ternativas para o fortalecimento financeiro do 
instituto de previdência e defendeu a busca 
por outras fontes de receita. Destacou a ne-
cessidade de compromisso e criticou a con-
dução do processo, afirmando que não é 
aceitável combinar uma proposta e apresen-
tar outra. Independentemente da existência 
ou não de votos suficientes para a aprovação 
da matéria, ressaltou que a Câmara deve de-
monstrar comprometimento com os servido-
res e aposentados que sustentaram e conti-
nuam sustentando o funcionalismo público. 
Alertou para a gravidade da situação, lem-
brando que muitos servidores ainda não re-
ceberam o décimo terceiro salário, enquanto 
se discute aumento de alíquota e elevação 
da idade para aposentadoria. Por fim, afir-
mou esperar que todos os parlamentares te-
nham plena consciência do texto que será 
apreciado naquela sessão. Agradeceu e 
despediu-se. 2) LÉO FRANÇA, PSB – Ini-
ciou a sua fala cumprimentando os demais 
Vereadores, os presentes, a imprensa e os 
telespectadores. Afirmou que a sessão mar-
cava o encerramento do primeiro ano da le-
gislatura, período que, segundo ele, foi mar-
cado por resistência e resiliência. Destacou 
que foi um ano de muito trabalho, dedicação 
e atenção, sobretudo às pessoas que mais 
precisam. Reconheceu que se tratou de um 
ano duro e desafiador, mas afirmou que, ao 
fazer um balanço de seu mandato, tem con-
vicção de que está no caminho correto. Em 
seguida, lembrou que o ano começou com 
denúncias direcionadas ao prefeito, apontan-
do que este já tinha conhecimento prévio da 
grave crise financeira que o município en-
frentaria em 2025. Apesar disso, o então ve-
reador, de forma que classificou como irres-
ponsável, apresentou e aprovou projeto de 
lei que reajustou em cerca de 70% os salá-
rios do prefeito, do vice-prefeito e dos secre-
tários municipais. Posteriormente, a Justiça 
suspendeu esse aumento. Ressaltou que, já 
naquele momento, a medida não foi bem re-
cebida pela população, uma vez que a cida-
de necessitava de cortes e ajustes. Compa-
rou essa postura à conduta do prefeito diante 
das chuvas recentes, afirmando que ele se 
manteve inerte, ausente e sem se manifestar 
para prestar qualquer palavra de conforto à 
população. Relatou que, por volta das duas 
horas da manhã, realizou um levantamento 
detalhado no Portal da Transparência da 
Prefeitura, trabalho que também contou com 
o acompanhamento do vereador Gil Magno. 
Informou que analisou os dados referentes 
aos exercícios de 2022 a 2024 e os compa-
rou com os números de 2025, a fim de de-
monstrar, segundo suas palavras, que este 
foi o melhor ano do governo do prefeito Hin-
go não por mérito, mas pelos números alar-
mantes que deixou como passivo. Na área 
da educação, apontou que, em 2022, o muni-
cípio deixou restos a pagar de aproximada-
mente R$ 1,2 milhão; em 2023, esse valor 
caiu para cerca de R$ 240 mil; em 2024, fi-
cou em torno de R$ 700 mil. Já em 2025, 
afirmou que o passivo acumulado apenas na 
educação chega a R$ 43.514.000, valor que 
será transferido para 2026. Ressaltou que, 
no início do ano, o prefeito alegava um passi-
vo de apenas R$ 7 milhões, número muito 
inferior ao atual. Pediu ao líder do governo, 
vereador Domingos Galante, que atentasse 
para os dados apresentados. Na área da 
saúde, informou que o passivo em 2022 foi 
de aproximadamente R$ 13,9 milhões, cain-
do para cerca de R$ 9 milhões em 2023 e 
para R$ 8,5 milhões em 2024. Em 2025, no 
entanto, o déficit projetado para 2026 chega 
a R$ 81.847.000. Em relação à administra-
ção direta, apontou que o passivo foi de cer-
ca de R$ 15 milhões em 2022, caiu para 
aproximadamente R$ 4,2 milhões em 2023, 
subiu para R$ 12 milhões em 2024 e alcan-
çou R$ 63.257.000 em 2025. O vereador 
também destacou a situação dos precató-
rios, afirmando que, apenas em 2025, o pre-
feito deixou de pagar milhões de reais, ge-
rando um rombo significativo no INPAS. So-
mando todos os passivos, afirmou que o 
montante que será transferido para o próxi-
mo ano ultrapassa dezenas de milhões de 
reais, sem contar o chamado “passivo ocul-
to”, uma vez que nem todas as informações 
são devidamente publicadas no Portal da 
Transparência. Citou, como exemplo, que os 
dados da educação não são atualizados des-
de outubro e que haveria um passivo de 
aproximadamente R$ 27 milhões em capital 
que não consta no sistema. Lembrou que, no 
meio do ano, o prefeito editou um decreto de 
calamidade pública financeira e, posterior-
mente, outro decreto anunciando cortes e 
redução de custos. No entanto, afirmou que 
ocorreu justamente o contrário: houve au-
mento de contratos, ampliação de despesas 
e continuidade de contratações, sem que o 
Executivo fizesse os ajustes necessários. 
Questionou como o prefeito teria condições 
de encaminhar as contas de 2025 ao Tribu-
nal de Contas. Relatou ainda que, em audi-
ência realizada na quarta vara cível, foi apu-
rado que a COMDEP possui um passivo su-
perior a R$ 36 milhões junto a fornecedores, 
com dados fechados em novembro, sem 
considerar dezembro. Acrescentou que, so-
mados outros órgãos, como a CPTRAN, o 
passivo é ainda maior. Reiterou que, ao afir-
mar que 2025 foi o melhor ano do governo do 
prefeito, referia-se ao fato de que, de forma 
inconsequente, foi criado um passivo que o 
Executivo agora não sabe como resolver. 
Diante desse cenário, solicitou à Câmara 
que, a partir de 1º de janeiro, intensifique o 
poder de fiscalização sobre o Executivo, aler-
tando que, já no mês de abril, poderá não 
haver recursos para o pagamento de servi-
dores, aposentados e pensionistas. Também 
denunciou a crise instalada na educação, 
afirmando que há quase um ano o município 
não consegue garantir a regularidade da en-
trega de alimentos nas escolas. Segundo 
ele, crianças passaram praticamente todo o 
ano sem alimentação adequada, especial-
mente sem consumo de proteína. Demons-

trou preocupação ao informar que sequer fo-
ram realizadas as licitações necessárias 
para garantir o fornecimento de merenda es-
colar no próximo ano, alertando que, se a 
Câmara não agir, o cenário de 2026 será 
ainda pior. Na área da saúde, classificou a 
situação como de caos total, destacando pro-
blemas inclusive no Centro de Terapia Onco-
lógica (CTO), historicamente referência no 
município, mas que, segundo ele, deixou de 
ser prioridade para o atual governo. Ao se 
encaminhar para a conclusão, o vereador 
abordou a falta de dragagem e de limpeza de 
bueiros e galerias pluviais, tema que afirmou 
denunciar há anos nesta Casa. Criticou a 
postura da imprensa, de parte do Judiciário e 
de órgãos de controle, ressaltando que, em 
anos anteriores, o posicionamento dessas 
instituições foi diferente. Defendeu que o Mi-
nistério Público Estadual, o Ministério Público 
Federal, o Judiciário e a própria Câmara pre-
cisam rever suas posturas. Lembrou que já 
houve uma vítima fatal recentemente no mu-
nicípio e que sequer foi divulgada uma nota 
contundente sobre o ocorrido. Enfatizou que 
o poder público precisa cumprir seu dever, o 
que inclui a limpeza dos rios e dos bueiros. 
Descreveu a lama vista no Centro Histórico 
como material orgânico em decomposição, 
resultado da falta de manutenção adequada, 
e alertou que tubulações ao longo do Rio da 
Rua do Imperador estão soterradas. Argu-
mentou que, se a dragagem e a limpeza ti-
vessem sido realizadas, os impactos das 
chuvas teriam sido significativamente meno-
res. Criticou ações pontuais e midiáticas, 
como a gravação de vídeos curtos anuncian-
do remoção de veículos, seguidas do aban-
dono da cidade sem acompanhamento contí-
nuo das ações emergenciais. Também men-
cionou a atuação da concessionária Águas 
do Imperador, afirmando que há denúncias 
sobre a instalação de nova tubulação dentro 
do leito do rio, sem que o Ministério Público 
tenha se manifestado ou convocado reuni-
ões, apesar das notificações e do envio de 
relatórios fotográficos. Ao final, informou que 
a Prefeitura de Petrópolis foi alertada pelo 
Senado no dia 17 de dezembro, às 5h54 da 
manhã, sobre a previsão de chuvas intensas. 
No entanto, o prefeito só determinou a sus-
pensão das aulas às 7h40, quando muitas 
crianças já estavam dentro das unidades es-
colares. Classificou a situação como lamen-
tável e afirmou que a Defesa Civil havia sido 
desmobilizada, o que impediu o disparo ante-
cipado de alertas que poderiam ter preserva-
do vidas. Anunciou que protocolaria denún-
cia no Ministério Público, cobrando uma res-
posta efetiva, e afirmou que não se pode 
aceitar que mais uma vítima seja tratada 
como estatística. Concluiu destacando que 
lidar com situações dessa gravidade exige 
responsabilidade e comprometimento dos 
mandatos parlamentares, defendendo que 
os vereadores cobrem, de forma firme, a atu-
ação do Judiciário e dos órgãos de controle 
para que cumpram seu papel institucional. 
Agradeceu e despediu-se. 3) PROFESSO-
RA LÍVIA, PCdoB – Iniciou a sua fala cum-
primentando os demais Vereadores, os pre-
sentes, a imprensa e os telespectadores. 
Afirmou que esperava um posicionamento 
oficial da Prefeitura e da CPTRANS em ra-
zão do servidor envolvido no episódio ocorri-
do no dia anterior, atribuindo a situação à 
falta de ação do Poder Executivo. Destacou 
que, ainda que se trate de uma única pessoa, 
a cidade deveria estar de luto, pois se trata 
de uma vida e, segundo enfatizou, da vida de 
um servidor público que estava a caminho do 
trabalho. Ressaltou que o servidor encontra-
va-se a postos para cumprir sua jornada jus-
tamente porque não houve a decretação de 
ponto facultativo. Defendeu que, caso essa 
medida tivesse sido adotada, a vida teria sido 
preservada. Manifestou profunda comoção 
ao tratar do tema, afirmando ser inadmissível 
que alguém saia de casa para trabalhar em 
condições extremas, quando a situação po-
deria ter sido evitada por decisão da Prefeitu-
ra. Acrescentou que a responsabilidade recai 
diretamente sobre o prefeito e sua equipe. 
Em seguida, esclareceu que, independente-
mente de tratar-se de servidor, aluno ou cole-
ga de trabalho, a dor e a angústia da família 
não são diminuídas pela classificação jurídi-
ca do caso. Destacou que a pessoa envolvi-
da encontra-se desaparecida em razão da 
falta de ação do Poder Público, o que, em 
sua avaliação, não reduz o sofrimento nem a 
gravidade da situação. Reforçou que o ponto 
facultativo deveria ter sido decretado, lem-
brando que essa medida já foi adotada em 
outras ocasiões por motivos menos relevan-
tes. Salientou que havia previsão de grande 
volume de chuvas e que a Prefeitura poderia 
ter suspendido as aulas preventivamente, 
evitando que crianças, profissionais da edu-
cação e demais trabalhadores se deslocas-
sem até escolas e unidades públicas. Criti-
cou o fato de que a suspensão das aulas 
ocorreu apenas após muitas pessoas já esta-
rem nas unidades escolares. Relatou, inclu-
sive, experiência pessoal ao mencionar que 
tinha uma consulta marcada pelo SUS na-
quele dia, mas não conseguiu sair de casa 
devido às ruas alagadas. Afirmou que, se 
houvesse comunicação oficial antecipada 
sobre o ponto facultativo, a população pode-
ria ter se organizado melhor, evitando deslo-
camentos desnecessários e reduzindo ris-
cos. Reiterou que esse tipo de decisão é 
fundamental para salvar vidas. Questionou 
reiteradamente a ausência do prefeito duran-
te os momentos mais críticos do dia, afirman-
do que quem esteve presente na cidade foi o 
ex-prefeito, enquanto o atual chefe do Exe-
cutivo só apareceu no final do dia. Questio-
nou se a cidade está, de fato, preparada es-
truturalmente para receber o volume de chu-
vas típico do verão, destacando a rapidez 
com que as ruas ficaram alagadas. Criticou a 
chamada “operação limpa rio”, questionando 
quais rios e regiões teriam sido efetivamente 
atendidos, diante do grande volume de lixo 
acumulado que agravou a situação e com-
prometeu a capacidade de drenagem e esco-
amento das águas. Ressaltou que, há muito 
tempo, a Câmara vem apontando como a 
Prefeitura deveria agir para prevenir esses 
problemas. Chamou atenção para o fato de 
que pontos de apoio também foram atingidos 
pelas chuvas, citando como exemplo a Esco-
la Rubens de Castro BomTempo, que ficou 
alagada. Ressaltou que escolas não são 
abrigos permanentes, mas pontos de apoio, 
e questionou quais deles receberam manu-
tenção adequada ao longo do ano. Relatou 
ainda que esteve no ponto de apoio do Simé-
ria e constatou que profissionais da saúde 
que atuavam no local não haviam recebido o 
décimo terceiro salário e viviam a incerteza 
quanto ao pagamento do salário do mês. 
Questionou se haveria falta de comprometi-
mento dos servidores e respondeu que não, 
afirmando que o problema está na gestão, 
na ausência de direcionamento, planeja-
mento e decisões claras por parte da admi-
nistração municipal. Alertou que o ocorrido 
representa apenas uma amostra do que 
pode se repetir nos próximos períodos chu-
vosos e demonstrou grande preocupação 
com as chuvas do verão de 2026. Afirmou 
que não haverá surpresa quanto à ocorrên-
cia de chuvas intensas, pois o histórico da 
cidade é conhecido, e que a omissão do 
Poder Público agrava os riscos. Reforçou 
que, com a decretação de ponto facultativo, 
inclusive o comércio, as escolas privadas, 
fábricas e demais setores poderiam ter se 
organizado para manter trabalhadores em 
casa, reduzindo deslocamentos. Destacou 
que muitas pessoas ficaram presas em ôni-
bus, enquanto outras permaneceram em 
casa com medo de sofrer descontos sala-
riais ou punições funcionais. Voltou a ques-
tionar a ausência do prefeito e afirmou que o 
que a cidade enfrenta não pode ser tratado 
apenas como crise financeira. Segundo ela, 
trata-se de falta de prioridade e de incapaci-
dade de gestão, já que a Prefeitura não con-
segue definir onde aplicar os recursos dis-
poníveis nem enfrentar o problema estrutu-
ral da redução de receitas prevista para o 
próximo ano. Questionou como o Executivo 
pretende equipar os pontos de apoio, garan-
tir pagamento aos trabalhadores que atuam 
em situações de emergência e promover a 
recuperação da cidade após eventos climáti-
cos extremos, se não há definição clara de 
prioridades nem planejamento. Ressaltou 
que, mesmo no dia seguinte às chuvas, a ci-
dade ainda enfrentava problemas como trân-
sito intenso, árvores caídas e vias obstruí-
das. Ao concluir sua intervenção, a vereado-
ra dirigiu-se às petropolitanas e petropolita-
nos que vivenciaram a angústia do dia ante-
rior, afirmando que é necessário atenção re-

dobrada e cobrança firme nos próximos dias. 
Defendeu que a Câmara não pode se omitir 
e que os mandatos de oposição e indepen-
dentes não irão se submeter ao Executivo. 
Por fim, exigiu que o prefeito apresente de 
forma clara qual é o plano para enfrentar o 
próximo período de chuvas e os eventos cli-
máticos extremos previstos para o ano se-
guinte, ressaltando que as medidas adota-
das até o momento são insuficientes, colo-
cam a cidade em risco e não oferecem res-
postas concretas à população. Agradeceu e 
despediu-se. 4) DOMINGOS PROTETOR, 
PP – Iniciou a sua fala cumprimentando os 
demais Vereadores, os presentes, a impren-
sa e os telespectadores. Cumprimentou a 
todos e esclareceu, de forma objetiva, a situ-
ação mencionada anteriormente pelo verea-
dor Octávio. Informou que o servidor envolvi-
do no episódio encontra-se oficialmente de-
saparecido, uma vez que o corpo ainda não 
foi localizado. Destacou que a CPTRANS 
emitiu nota oficial e está prestando todo o 
apoio necessário à família, ressaltando que, 
até que haja a localização do corpo, o servi-
dor deve ser considerado desaparecido. 
Acrescentou que há esforços contínuos para 
que a situação seja resolvida o mais rapida-
mente possível. Relatou que foram mantidos 
contatos com o Corpo de Bombeiros e com a 
Defesa Civil, que atuam de forma integrada 
nas buscas. Rebateu as afirmações de que o 
prefeito teria estado ausente durante os 
acontecimentos, classificando tal alegação 
como injusta. Para fundamentar sua posição, 
afirmou possuir registros de uma entrevista 
concedida pelo prefeito às 7 horas da manhã 
do dia anterior, bem como fotografias que 
mostram o chefe do Executivo às 8h15 na 
rua, acompanhado pela CPTRANS, além de 
imagens da reunião extraordinária de gabi-
nete convocada para tratar especificamente 
das chuvas. Ressaltou que o município en-
frentou uma chuva de grande intensidade, 
caracterizando um evento natural severo, 
mas afirmou que, apesar disso, a cidade 
amanheceu com seus serviços restabeleci-
dos em menos de 24 horas. Ao concluir, pa-
rabenizou as equipes da COMDEP, da Guar-
da Civil, da CPTRANS, da Defesa Civil e da 
concessionária Águas do Imperador, reco-
nhecendo o trabalho realizado na limpeza 
urbana e na desobstrução dos bueiros. Agra-
deceu e despediu-se. Encerrada a FALA 
DOS VEREADORES E VEREADORAS o 
Senhor Presidente, passou à ORDEM DO 
DIA: Colocado em 1ª discussão e votação o 
Projeto de Lei nº: 8000/2025 do Vereador Jú-
nior Coruja; o Projeto foi aprovado com 12 
votos; Registre-se a ausência do Vereador 
Dudu, da Vereadora Júlia Casamasso e do 
Vereador Marquinhos Almeida; Colocado em 
discussão e votação o Requerimento de In-
clusão nº: 10569/2025 do Vereador Júnior 
Coruja; o Requerimento foi aprovado com 08 
votos; Registre-se a ausência do Vereador 
Dudu, do Vereador Léo França, do Vereador 
Marquinhos Almeida e do Vereador Octávio 
Sampaio; Registre-se que a Vereadora Gilda 
Beatriz, a Vereadora Júlia Casamasso e a 
Vereadora Professora Lívia votaram contra o 
Requerimento; Colocado em discussão e vo-
tação a solicitação da Vereadora Júlia Casa-
masso para que o artigo 3º do Projeto de Lei 
nº 10568/2025 do Vereador Júnior Coruja, 
fosse votado em separado; o Pedido foi Re-
jeitado com 08 votos; Registre-se que a Ve-
readora Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia Ca-
samasso, a Vereadora Professora Lívia e o 
Vereador Léo França votaram a favor do Pe-
dido; Registre-se a ausência do Vereador 
Dudu, do Vereador Marquinhos Almeida e do 
Vereador Octávio Sampaio; Colocado em 1ª 
discussão e votação o Projeto de Lei nº: 
10568/2025 do Vereador Júnior Coruja; o 
Projeto foi aprovado com 08 votos; Registre-
-se a ausência do Vereador Dudu, do Verea-
dor Marquinhos Almeida e do Vereador Octá-
vio Sampaio; Registre-se que a Vereadora 
Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia Casamasso, 
a Vereadora Professora Lívia e o Vereador 
Léo França votaram contra o Projeto; Colo-
cado em discussão e votação o Projeto de 
Lei nº 10568/2025, para encaminhamento ao 
DAJE; o Encaminhamento foi rejeitado com 
08 votos; Registre-se a ausência do Verea-
dor Dudu e do Vereador Marquinhos Almei-
da; Registre-se que a Vereadora Gilda Bea-
triz, a Vereadora Júlia Casamasso, o Verea-
dor Júnior Coruja, a Vereadora Professora 
Lívia e o Vereador Léo França votaram a fa-
vor do Encaminhamento; Colocado em 2ª 
discussão e votação o Projeto de Lei nº: 
10568/2025 do Vereador Júnior Coruja; o 
Projeto foi aprovado com 08 votos; Registre-
-se a ausência do Vereador Dudu, do Verea-
dor Marquinhos Almeida e do Vereador Octá-
vio Sampaio; Registre-se que a Vereadora 
Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia Casamasso, 
a Vereadora Professora Lívia e o Vereador 
Léo França votaram contra o Projeto; Colo-
cado em discussão e votação o Requerimen-
to de Inclusão nº: 10565/2025 do Vereador 
Tiago Leite; o Requerimento foi aprovado 
com 10 votos; Registre-se a ausência do Ve-
reador Marquinhos Almeida; Registre-se que 
a Vereadora Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia 
Casamasso, o Vereador Léo França e a Ve-
readora Professora Lívia votaram contra o 
Requerimento; Colocado em 1ª discussão e 
votação o GP Projeto de Lei nº: 574/2025 
CMP (9796/2025); O Projeto foi aprovado 
com 10 votos; Registre-se a ausência do Ve-
reador Marquinhos Almeida; Registre-se que 
a Vereadora Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia 
Casamasso, o Vereador Léo França e a Ve-
readora Professora Lívia votaram contra o 
Projeto; Colocado em votação e discussão o 
Pedido do Vereador Léo França pela suspen-
são da sessão por 10 minutos; o Pedido foi 
negado com 08 votos; Registre-se a ausên-
cia do Vereador Dudu e do Vereador Marqui-
nhos Almeida; Registre-se que a Vereadora 
Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia Casamasso, 
o Vereador Léo França e a Vereadora Pro-
fessora Lívia votaram a favor do Pedido; Re-
gistre-se que o Vereador Gil Magno absteve-
-se de votar; Colocado em 2ª discussão e 
votação o GP Projeto de Lei nº: 574/2025 
CMP (9796/2025); O Projeto foi aprovado 
com 10 votos; Registre-se a ausência do Ve-
reador Marquinhos Almeida; Registre-se que 
a Vereadora Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia 
Casamasso, o Vereador Léo França e a Ve-
readora Professora Lívia votaram contra o 
Projeto; Colocado em discussão e votação 
em bloco as Emendas nº: 10461, 10460, 
10417, 10148, 10145, 10146, 10457, 10455 
e 10458/2025 da Vereadora Júlia Casamas-
so; as Emendas foram rejeitadas com 09 vo-
tos; Registre-se a ausência do Vereador 
Dudu, do Vereador Léo França e do Verea-
dor Marquinhos Almeida; Registre-se que a 
Vereadora Gilda Beatriz, a Vereadora Júlia 
Casamasso e a Vereadora Professora Lívia 
votaram a favor das Emendas; Colocado em 
discussão e votação o Requerimento de In-
clusão nº: 10563/2025 do Vereador Thiago 
Damaceno; o Requerimento foi aprovado 
com 12 votos; Registre-se a ausência do Ve-
reador Dudu, da Vereadora Júlia Casamasso 
e do Vereador Marquinhos Almeida; Coloca-
do em 1ª e 2ª discussão e votação o Projeto 
de Resolução nº: 9939/2025 do Vereador 
Thiago Damaceno; o Projeto foi aprovado 
com 10 votos; Registre-se a ausência da Ve-
readora Gilda Beatriz, da Vereadora Júlia 
Casamasso, do Vereador Marquinhos Almei-
da, da Vereadora Professora Lívia e do Vere-
ador Tiago Leite; Colocado em discussão e 
votação em bloco os Projetos de Resolução 
nº: 2126, 5693, 6395, 7125, 7135, 7160, 
7292, 7483, 7615, 8819, 8930, 9004, 9145, 
9184, 9189, 7484, 8597, 8992 e 9196/2025; 
os Projetos foram aprovados com 11 votos; 
Registre-se a ausência da Vereadora Gilda 
Beatriz, da Vereadora Júlia Casamasso, do 
Vereador Marquinhos Almeida e da Vereado-
ra Professora Lívia; Colocado em discussão 
e votação única e em bloco as Indicações nº: 
2374, 2383, 2386, 2450, 4293, 4317, 4364, 
5056, 5079, 6055, 6056, 6057, 6914, 6915, 
6918, 7279, 8542, 9666, 9669, 9958, 10310, 
10374, 10378, 10379, 10397, 10408, 10409, 
10410, 10445 e 10486/2025; as Indicações 
foram aprovadas com 14 votos; Registre-se 
a ausência do Vereador Marquinhos Almei-
da; Terminada a ORDEM DO DIA e NADA 
MAIS HAVENDO A TRATAR, a Presidência, 
às treze horas e quarenta e oito minutos de-
clarou encerrada a presente sessão, convo-
cando os Senhores Vereadores e Vereado-
ras para a próxima sessão, que ocorrerá no 
dia vinte e um de janeiro de dois mil e vinte e 
seis às dezesseis horas. Escrevo, atesto e 
assino para fazer constar, Vinicius Martins 
Assessor para Procedimentos Públicos. Re-
gistre-se e publique-se.

Vinicius Martins
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